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O manejo e o descarte de cadáveres de mamíferos herbívoros 

domésticos de médio e grande porte (bovinos, equinos, caprinos 

e ovinos) deve ser uma preocupação de toda a sociedade, 

sobretudo daqueles que praticam pecuária extensiva. Por isso, é 

preconizado por regulamentações ambientais e de saúde para a 

prevenção da poluição do ar, solo, água e proteção dos 

mananciais.

Armazenamento e descarte 
de cadáveres animais 
mamíferos herbívoros 
domésticos
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O armazenamento de cadáveres animais precisa ser 

realizado com cuidados especiais. De forma que, é 

primordial o uso de sacos plásticos, com capacidade e 

resistência compatíveis com o peso, que devem ser 

identificados de acordo com o risco que apresentam.

Após o acondicionamento nos sacos plásticos, mantém-se 

esses resíduos em câmaras frias por, no máximo, 24 horas, 

ou em freezers com temperatura baixa até que sejam 

levadas ao seu destino final. É importante proteger o 

profissional que faz o manuseio desses resíduos com 

roupas com proteção adequada, luvas e máscaras.

Para o transporte, proceder com os sacos plásticos ou 

caixas hermeticamente fechadas, de forma rápida e 

segura, devendo-se evitar contaminação ambiental por 

meio de possíveis vazamentos de sangue ou outros 

excrementos do cadáver do animal. 
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Aterro sanitário: quando a cidade possui 

um aterro sanitário construído dentro de 

normas vigentes, não ocorre o risco de 

disseminar doenças.

A destinação final dos 
cadáveres animais pode ser 
feita de três formas:

Autoclavação: em caso de cadáveres 

animais contaminados por agentes 

patogênicos, a autoclavação é 

obrigatória antes de transportá-los para 

o local de descarte. Utiliza-se então uma 

autoclave, que é uma máquina que serve 

para esterilizar o resíduo a evitar o risco 

de contaminação ambiental, para 

posteriormente ser descartado em um 

lixo comum.

Incineração: é considerado o melhor destino para 

cadáveres animais, pois é eficiente e seguro. Mas deve ser 

realizada dentro das normas preconizadas. 
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Os cadáveres de animais domésticos são considerados resíduos do Grupo D 

(resíduos comuns). Sendo que, por suas características, não necessitam de 

procedimentos diferenciados. Assim, a destinação de cadáveres de pets e 

animais domésticos poderá ser feita em valas comuns de aterros sanitários.

Manejo e descarte de animais domésticos

Vamos refletir! 
Você é um (a) ACE que atua em uma área endêmica para uma zoonose que 

pode ser transmitida de animais para humanos, como a leishmaniose visceral 

Canina, conhecida popularmente como Calazar. 

Sabemos que é uma doença causada por um protozoário do gênero 

Leishmania, transmitido para os cães por meio da picada do mosquito-palha. 

Esse parasita atinge o sistema imunológico dos cães, atacando órgãos, e pode 

levar o cão ao óbito. 

Em áreas urbanas, os cães são os principais vetores. Apesar de não haver cura, 

existem tratamentos para evitar a morte do cão. Mas e quando a morte do cão 

ocorre? A partir do que você estudou, qual a conduta correta com o cadáver do 

animal? 

Segundo o Ministério da Saúde, os cadáveres de animais que tiveram morte 

devido a leishmaniose deverão ser considerados resíduos comuns e não 

necessitam de tratamento especial, podendo ser descartados em valas 

comuns de aterro sanitário. Em algumas localidades existem serviços que 

fazem o recolhimento desses cadáveres para que sejam descartados no local 

correto.

Além disso, você deve orientar a população sobre as medidas de manejo 

ambiental, através da limpeza de quintais, terrenos e praças públicas. Medidas 

simples como limpeza urbana, eliminação dos resíduos sólidos orgânicos e 

destinação adequada, eliminação de fonte de umidade, entre outras, irão 

contribuir para evitar ou reduzir a proliferação do vetor. 

Saiba mais sobre isso em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_controle_leis

hmaniose_visceral_1edicao.pdf. Acesso em 15/03/2023.
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Precisamos considerar ainda que o manejo de cadáveres de animais 

e sua destinação final é uma preocupação de diversos setores, 

sobretudo da saúde e do meio ambiente, pelos seus riscos de 

impactos ambientais e na própria saúde das pessoas. Por isso, 

muitos métodos de manejo e descarte têm sido estudados no Brasil 

e em outros países, para que as pesquisas científicas possam 

aumentar a eficiência de cada um e diminuir os riscos que trazem 

para a Saúde Pública.
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Conte-nos a sua opinião sobre
esta publicação. Clique aqui

e responda a pesquisa.
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